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A interpretação do 42, e ainda como se diz no parágrafo 
terceiro, que era um processo de conhecimento, diz que a 
sentença proferida entre as partes originárias estende os  efeitos 
ao adquirente e ao cessionário. Na verdade, ele diz respeito ao 
processo de conhecimento no qual houve alienação de um bem 
que era litigioso, de uma propriedade, de um carro, de alguma 
coisa que estivesse em disputa e houvesse a substituição da 
legitimidade dos que litigavam no processo. Absolutamente não 
é o caso. Não tem aplicação no 42.

Poderia­se pensar na responsabilidade patrimonial para se 
atingir bens de terceiros em relação a uma dívida antiga, mas 
esbarramos na questão da não extinção da pessoa jurídica 
originária. Por fim, e apenas também uma reflexão, o credor, 
nesse caso, não vai ficar a ver navios. Acho que não se abordou 
aqui, mas como se não obtida a indenização por intermédio 
da pessoa jurídica ainda não extinta, quem responde lá atrás 
é o Estado. Ele é o responsável. Perdoem­me, eu cheguei a 
pincelar isso, mas acho que temos que refletir, não vai entrar no 
precatório, não; porque é dívida alimentar. Então, penso que o 
Estado responde não pela via do precatório, mas responde sem 
deixar a parte a ver navios”.

Analisando a questão à luz do direito público, observa­se 
que as regras do direito administrativo constitucional dispõem 
que as empresas criadas pelo governo respondem por danos 
segundo as regras de responsabilidade objetiva. E, na hipótese 
de exaurimento dos recursos da prestadora de serviços, o 
Estado responde subsidiariamente. 

Consolidando os fundamentos supra, de forma magistral, o 
Ministro Luiz Felipe Salomão no evento promovido pelo CEDES 

e TJRJ, destacou o segundo, e mais recente precedente, 
favorável às empresas, relatado pelo Ministro João Otávio de 
Noronha que, “no caso, o precedente se refere ao Metrô1, e não 
à Supervia, mas a hipótese é exatamente idêntica. E ele diz: “É 
defeso atribuir o cumprimento de obrigação por ato ilícito 
contraída por empresa prestadora de serviços públicos a 
outra que não concorreu para o evento danoso, apenas 
porque também é prestadora dos mesmos serviços públicos 
executados pela verdadeira devedora. tal atribuição 
não encontra amparo no instituto da responsabilidade 
administrativa, assentado na responsabilidade objetiva da 
causadora do dano e na subsidiária do Estado, diante da 
impotência econômica ou financeira daquela”.

Colhe­se dos fundamentos esposados pelos Ministros Luiz 
Fux e Luis Felipe Salomão que a questão, apesar de tormentosa, 
tem se encaminhado ao respeito pelo contrato de concessão, 
aqui merecendo destaque a valiosa contribuição do Ministro 
Luiz Fux, quando constatou que “a Corte Especial é claríssima 
em manter a fidelidade na obediência do próprio contrato, 
pois estas entidades que exercem atividades delegadas 
encerram mega-atividades. E as grandes corporações 
gostam de inteirar-se do início, do meio e do fim. Elas 
precisam saber os limites da sua responsabilidade”.

Em absoluta sintonia, com as preocupações das grandes 
corporações, o advogado Leonardo Antonelli, na qualidade de 
debatedor do congresso demonstrou os reflexos financeiros 
das decisões judiciais quando constatou que “inegavelmente o 
transporte coletivo de massa no Brasil e no mundo, implica na 
realização de milhões e até mesmo bilhões de reais de investimento 
(como exemplo recente o trem­bala para as olimpíadas, orçado 
em 30 bilhões de reais) e, evidentemente, aquele que investe 10, 
100 ou 600 milhões necessita saber o início, meio e fim.” 

 “Para restringir o exemplo a duas empresas (Supervia e 
Metrô­Rio), entre tantas que Brasil afora sofrem deste mesmo 
problema, somente estas duas são chamadas a adimplir na 
fase de execução 1.330 processos, cujo valor HISTÓRICO 
somado é de mais de R$600 Milhões de reais. Estes dados 
foram auditados ano após ano pela KPMG (Metrô) e pela Price 
(Supervia), conforme consta nos seus balanços sucessivamente 
publicados desde 1998, data do início da concessão.”

Sem embargo, a análise sobre existência de sucessão deve ser 
bem decidida nos tribunais locais, posto que o STJ nem sempre 
pode examinar o mérito da questão, mormente se existente ou não 
a sucessão, tendo em vista o teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Todavia, colhe­se que a jurisprudência sobre sucessão está 
mais para observância ao contrato de concessão, na medida em 
que o próprio Ministro Luiz Fux afirmou que “a jurisprudência 
do Superior tribunal de Justiça, ao meu modo de ver, está 
mais próxima ao porto do que ao naufrágio”, porque reflete 
o recente precedente da 2ª turma, capitaneado pelo Ministro 
João Otávio de Noronha.

NOtaS
1 REsp. 738.026­RJ, Ministra Relatora Eliana Calmon, redator do 
acórdão ministro João Otávio de Noronha, 2ª Turma do STJ.
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a sua gestão e, para isto, enfrentará os seguintes desafios: 
garantir a segurança jurídica para o desenvolvimento nacional; 
fortalecer as prerrogativas de Instituição de Estado por meio 
de uma nova Lei Orgânica mais atual e realista; assegurar aos 
seus membros a garantia de que não serão responsabilizados 
por suas opiniões técnicas; ampliar a transparência dos atos 
da Instituição por meio dos canais de comunicação interna e 
externa; incrementar os instrumentos extrajudiciais de resolução 
de conflitos; aparelhar a Instituição com melhor infraestrutura 
física e maior reconhecimento dos nossos recursos humanos.

Para alcançar, de maneira plena esses desafios é necessário 
o apoio de todas as carreiras jurídicas e dos servidores 
administrativos que fazem a AGU.

A Advocacia­Geral da União – AGU, vive um momento 
histórico e especial, pois, plagiando o nosso Presidente 
Lula: “Nunca na história desta AGU um membro da 
carreira ocupou o mais alto cargo deste Órgão”. A 

oportunidade está posta e não se deve perdê­la, mostrando 
ao povo brasileiro que a escolha foi acertada, e que, a partir 
de então, a AGU será sempre comandada por um de seus 
membros.  Esse é o momento de afirmar a atuação republicana 
de excelência, seja na orientação jurídica da gestão pública, seja 
na representação do Estado nos tribunais. 

A nova administração da AGU terá como principal desafio a 
consolidação da imagem da eficiência dos Advogados Públicos 
Federais junto aos Poderes da República e à sociedade, os 
verdadeiros clientes e razão de existir deste órgão. 

A AGU é reconhecida como necessária e fundamental para 
a garantia da segurança jurídica do Estado e para o bem­estar 
do cidadão brasileiro, porque não há políticas públicas nas áreas 
de saúde, educação, previdência, emprego, por exemplo, que 
se sustentem sem o devido assessoramento jurídico e a devida 
defesa legal por parte dos advogados públicos. Daí o caráter de 
essencialidade que permeia a atuação e, consequentemente, a 
responsabilidade dos integrantes das carreiras jurídicas.

Pertencer a uma instituição com a capilaridade e a 
transversalidade da Advocacia­Geral da União requer espírito 
público dedicado e propensão ao diálogo. É importante 
salientar que os integrantes da AGU têm que incrementar a 
cultura da conciliação como exigência do atual processo de 
evolução e amadurecimento das instituições públicas, com 
vistas a um desenvolvimento nacional alicerçado em atos 
jurídicos perfeitos, ágeis, seguros.

Visão estratégica e trabalho coordenado refletem bem o 
espírito que a nova administração da AGU deve imprimir durante 
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